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Dessa maneira, irretocável a decisão primeva que
julgou procedente o pedido inicial, inclusive no que
tange ao pedido de restituição das parcelas indevida-
mente descontadas, observada a prescrição quinquenal,
acrescidas de correção monetária e juros de mora no
percentual de 0,5% (meio por cento) ao mês, a contar da
citação válida, nos termos do disposto no art. 1º-F da Lei
Federal nº 9.494/97, antes da redação conferida pela
Lei Federal nº 11.960/09, dada a natureza material da
norma em comento, assim como a data do ajuizamento
da presente demanda.

Por fim, cumpre esclarecer que o sistema que rege
a fixação dos honorários advocatícios se fundamenta nos
princípios da sucumbência e da causalidade, sendo que
o Código de Processo Civil, art. 20 e parágrafos, esta-
belece critérios para tal alvitre.

Nesse sentido, o art. 20, § 4º, do Código de
Processo Civil enumera hipóteses dentro das quais os
honorários de sucumbência serão fixados consoante
apreciação equitativa do juiz, atendidas as normas das
alíneas a, b, e c do § 3º. Eis o teor dos dispositivos:

Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao vence-
dor as despesas que antecipou e os honorários advocatícios.
Essa verba honorária será devida, também, nos casos em
que o advogado funcionar em causa própria.
[...]
§ 3º Os honorários advocatícios serão fixados entre o míni-
mo de 10% (dez por cento) e o máximo de 20% (vinte por
cento) sobre o valor da condenação, atendidos:
a) o grau de zelo do profissional;
b) o lugar da prestação de serviço;
c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado
pelo advogado e o tempo exigido para seu serviço.
§ 4° Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável,
naquelas em que não houver condenação ou for vencida a
Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou não, os
honorários serão fixados consoante apreciação equitativa do
juiz, atendidas as normas das alíneas a, b, e c do parágrafo
anterior.

Dessa forma, considerado o grau trabalho do
advogado e a natureza e importância da presente, e o
critério adotado por esta Relatora no julgamento de
casos análogos, mormente considerando-se que a
matéria aqui posta, como visto acima, já restou pacifica-
da no Supremo Tribunal Federal, prudente a manutenção
do valor fixado pelo Juízo a quo, qual seja R$ 700,00
(setecentos reais).

Diante de todo o exposto, com respaldo no princí-
pio do livre convencimento motivado (art. 131 do
Código de Processo Civil), e no princípio constitucional
da obrigatoriedade da fundamentação dos atos jurisdi-
cionais (art. 93, inciso IX, da Constituição do Brasil), em
reexame necessário, mantém-se o entendimento da sen-
tença de f. 160/164-TJ. Prejudicado o recurso voluntário
interposto.

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES MANUEL SARAMAGO e MAURO SOARES
DE FREITAS.

Súmula - CONFIRMARAM A SENTENÇA, NO
REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICADO O RECURSO
VOLUNTÁRIO.

. . .

Busca e apreensão em alienação fiduciária -
Procedência - Restituição das parcelas pagas

anteriormente à venda do bem em hasta pública
- Impossibilidade

Ementa: Busca e apreensão. Pedido procedente.
Restituição das parcelas pagas antes da venda do bem.
Impossibilidade.

- Não se pode exigir do credor fiduciário a devolução
das parcelas já pagas pelo devedor antes da venda do
bem apreendido e da apuração de eventual saldo, uma
vez que a sistemática da ação de busca e apreensão é
aquela prevista no art. 2º, caput, do DL 911/69.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002277..0099..118811663366-66//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeettiimm - AAppeellaannttee:: BBVV FFiinnaanncceeiirraa SS..AA.. -
CCrrééddiittoo,, FFiinnaanncciiaammeennttoo ee IInnvveessttiimmeennttoo - AAppeellaaddoo:: GGiillssoonn
ddee SSoouuzzaa RRaammooss - RReellaattoorr:: DDEESS.. BBAATTIISSTTAA DDEE AABBRREEUU

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Batista de Abreu, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unani-
midade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 25 de agosto de 2010. - Batista de
Abreu - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. BATISTA DE ABREU - BV Financeira S.A. -
Crédito, Financiamento e Investimento ajuizou ação de
busca e apreensão em face de Gilson de Souza Ramos,
alegando que firmaram contrato para financiamento de
veículo, em 07.07.2008, com garantia de alienação
fiduciária, da motocicleta Honda CG 150 Titan-ESD,
placa HHO-1696. Ocorre que o devedor não cumpriu
com a obrigação de pagamento assumida, deixando de
pagar as prestações vencidas em 07.11.2008 a
07.01.2009, cujo total do débito é de R$ 7.770,45.
Assim, requereu a concessão de liminar de busca e
apreensão do bem alienado fiduciariamente e, ao final,
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que seja julgada procedente a ação, confirmando-se a
propriedade e posse do bem nas mãos da autora.

Pedido de liminar deferido na f. 18, sendo que, efe-
tivada a busca e apreensão, o bem foi depositado em
mãos da financeira autora (f. 20).

O réu, citado, não se manifestou nos autos (f. 21).
A sentença de f. 25/28, face à revelia do réu, jul-

gou procedente o pedido inicial, para consolidar a pro-
priedade e a posse plena e exclusiva do veículo descrito
na inicial, nas mãos do autor, devendo este restituir ao
réu o saldo já pago, acrescido de correção monetária,
aplicados os índices da tabela da eg. Corregedoria de
Justiça, e juros de 0,5% ao mês, mediante depósito
nestes autos, com fulcro no disposto nos arts. 904 e 905
do CPC, ensejando os embargos de declaração de 
f. 29/30, pela autora, que foram rejeitados nas f. 31.

Recurso de apelação nas f. 33/37, pugnando a
autora pela reforma parcial da sentença, alegando, em
síntese, que, em se tratando de contrato de alienação
fiduciária em garantia, não se pode cogitar de
devolução das parcelas pagas antes da venda extrajudi-
cial do bem, consoante o disposto no art. 2º do Decreto-
Lei nº 911/69. Sustenta que a restituição do saldo apu-
rado, acaso existente, somente poderá ocorrer após a
realização da venda do bem apreendido pelo proprie-
tário fiduciário e o consequente pagamento de seu crédi-
to e demais despesas decorrentes.

Sem contrarrazões.
Conheço do recurso, porque presentes os pressu-

postos de admissibilidade. E, em sendo conhecido, tenho
que está a merecer o devido provimento, data venia.

É que, no que diz respeito à devolução das parce-
las já pagas, conforme já tive oportunidade de me mani-
festar em outros feitos assemelhados a este, o Decreto-
Lei 911/69, recentemente alterado em parte pela Lei nº
10.931/2004, prevê sistemática própria para o procedi-
mento de busca e apreensão, estabelecendo, em seu 
art. 2º, caput, que:

No caso de inadimplemento ou mora nas obrigações con-
tratuais garantidas mediante alienação fiduciária, o proprie-
tário fiduciário ou credor poderá vender a coisa a terceiros,
independentemente de leilão, hasta pública, avaliação
prévia ou qualquer outra medida judicial ou extrajudicial,
salvo disposição expressa em contrário prevista no contrato,
devendo aplicar o preço da venda no pagamento de seu
crédito e das despesas decorrentes e entregar ao devedor o
saldo apurado, se houver.

Portanto, tendo a sentença consolidado a posse do
bem efetivamente em mãos do credor, deverá este
vendê-lo, destinando ao devedor saldo eventualmente
apurado, não havendo que se falar em devolução dos
valores pagos, ao apelado, antes que se proceda à
venda do bem e se apure eventual saldo a seu favor.

Ademais, cuida-se de réu revel que, citado, nem
sequer se manifestou nos autos, tampouco visando à
restituição dos valores por ele já quitados.

Dessa forma, dou provimento ao recurso para,
reformando em parte a r. sentença, determinar que, após
a venda do bem objeto da ação, seja restituído ao apela-
do o saldo credor que eventualmente for apurado, nos
termos do art. 2º do Decreto-Lei 911/69.

Custas recursais, pelo apelado.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES SEBASTIÃO PEREIRA DE SOUZA e OTÁVIO
PORTES.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Plano de saúde - Obesidade mórbida -
Continuação do procedimento - Intervenção

cirúrgica - Finalidade reparadora - Cobertura -
Não exclusão

Ementa: Plano de saúde. Continuação do procedimento
de obesidade mórbida. Intervenção cirúrgica. Finalidade
reparadora. Cobertura. Não exclusão. Sentença mantida.

- Existindo comprovação dos excessos de pele e gordura
na paciente, resultante do pós-operatório da cirurgia de
obesidade mórbida, bem como a necessidade de nova
intervenção no intuito de complementar o tratamento,
deve o plano de saúde ser compelido a custear os gas-
tos advindos do procedimento, por se tratar de continua-
ção da cirurgia para redução gástrica (gastroplastia),
desprovido de caráter estético.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00667722..0066..119900999944-77//000022 -
CCoommaarrccaa ddee SSeettee LLaaggooaass - AAppeellaannttee:: UUnniimmeedd SSeettee
LLaaggooaass - CCooooppeerraattiivvaa ddee TTrraabbaallhhoo MMééddiiccoo LLttddaa.. -
AAppeellaaddaa:: EEllaaiinnee CClleeaa CCaammppooss VVaallaaddaarreess - RReellaattoorr:: DDEESS..
FFRRAANNCCIISSCCOO KKUUPPIIDDLLOOWWSSKKII

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Francisco Kupidlowski,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 8 de julho de 2010. - Francisco
Kupidlowski - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. FRANCISCO KUPIDLOWSKI - Pressupostos
presentes. Conheço do recurso.


